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Belém do Pará: cidade e água

Belém, in the State of Pará: city and water

Juliano Pamplona Ximenes Ponte

Resumo
O artigo aborda o caso de Belém, Pará, Norte 

do Brasil, cidade onde a rede hidrográfica é um 

importante condicionante e definidor da morfo-

logia urbana, dos usos do solo e dos atributos 

das atividades econômicas dispostas territorial-

mente. A partir de casos históricos, e de fenôme-

nos contemporâneos de urbanização nas proxi-

midades da água (rios, baía, estuário), nota-se 

sua dimensão enquanto como paisagem, veículo, 

substância e recurso; em paralelo, fenômenos 

como os waterfronts, os portos modernizados, 

a engenharia ambiental e a gestão de águas re-

presentam casos de materialização, e aprofunda-

mento, de vetos no acesso à água e ao ambiente 

urbano em geral, apesar das diretrizes da políti-

ca ambiental atual.

Palavras-chave: urbanização; recursos hídricos; 

planejamento ambiental.

Abstract
This paper deals with Belém, in the State of 
Pará, Northern Brazil, a city where hydrography 
has been conditioning and defining the urban 
morphology, land uses, and the attributes of 
economic activities arranged territorially. Studying 
historical cases and contemporary urbanization 
phenomena close to water bodies (rivers, a bay, 
an estuary), it is possible to notice the dimension 
of water as landscape, vehicle, substance and 
resource. At the same time, waterfronts, hub 
ports, environmental engineering and water 
management represent cases of materialization 
and deepening of vetoes on the access to water 
and to the urban environment in general, in spite 
of the directives of the current environmental 
policy.

Keywords:  urbanization; water resources; 
environmental planning.
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Introdução

Situada dentre as cidades brasileiras de im-

plantação costeira ou estuarina, com razões 

nitidamente vinculadas à defesa da Colônia e 

às possibilidades de troca comercial (Santos, 

2001; Moraes, 1999a), Belém, Pará, apresen-

tou várias fases de seu desenvolvimento urba-

no na relação com sua extensa e capilarizada 

hidrografia. Longe de qualquer determinismo 

ambiental, na verdade a história da estrutura-

ção urbana de Belém e de sua região demons-

tra como a presença dos cursos d´água na 

paisagem e no ambiente regional condicionou 

formas de aproveitamento econômico e solu-

ções de territorialização, no Norte do país e 

em assentamentos urbanos costeiros em geral. 

Pretende-se, neste trabalho, abordar aspectos 

da urbanização de Belém, Pará, em sua relação 

com tais condicionantes ligados à proximidade 

e formas de apropriação da água em assenta-

mentos urbanos, a partir de casos históricos, 

de fenômenos contemporâneos e de algum 

recurso  a conceituações.

Este texto está estruturado, basicamente, 

em duas partes. Inicialmente são comentadas 

formas históricas de uso, de apropriação e de 

abordagens da água na cidade de Belém. Essas 

abordagens denotariam atividades econômi-

cas, mas também soluções de desenho urbano 

e dimensões funcionais da cidade, relacionadas 

a essas abordagens da água. Em sequência, 

são brevemente abordados alguns fenômenos 

empíricos em que tais abordagens e formas se 

materializam, para comprovar e discutir essas 

categorias e apresentar, em retorno à formula-

ção, a dimensão concreta da problemática.

Belém do Pará e abordagens 
históricas da água

O empreendimento colonial fez de Belém 

uma base militar e administrativa, com uma 

pequena praça comercial; um forte, suces-

sivamente reformado e fragilizado tanto 

pela precariedade construtiva quanto pelas 

intempéries e as correntes fluviais, foi im-

plantado estrategicamente para a defesa da 

região da foz do Amazonas e do estuário em 

torno da Baía do Guajará (Moreira, 1989). 

Aquela Belém, entre o século XVII e o início 

do século XVIII, era na verdade um povoado, 

com população pequena e, no século XVII, 

poucos civis (Cruz, 1973). Era um ponto de 

observação e de controle do acesso no sis-

tema fluvial do estuário da Baía do Guajará, 

permeado de bancos de areia e rios de baixo 

calado (Penteado, 1973). A pequena cidade, 

então, era composta basicamente por dois 

assentamentos, a Cidade e a Campina, se-

parados por um rio e um pântano, o Alaga-

diço do Piri que foi drenado apenas no início 

do século XIX, integrando as duas diferen-

tes parcelas da cidade (Cruz, 1973; Baena, 

2004). Essa foi uma fase de aproveitamento 

da água na cidade de Belém que denotava 

observação e extensão; controle e monito-

ramento do território (Deleuze e Guatta-

ri, 1997) e produção de solo, por meio dos 

acrescidos de terras e da ocupação do terri-

tório artificializado e drenado. Essa fase, de 

abordagem da água na cidade como obser-

vação e extensão, corresponderia ao perío-

do entre o início do século XVII e a primeira 

metade do século XVIII.
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Figura 1 – A Doca da feira do Ver-O-Peso, registrada nos anos 1960,
era um ponto de desembocadura do igarapé do Piri,
divisor territorial da cidade nos séculos XVII e XVIII

Fonte: Penteado (1968, v. 1, p. 47).

Figura 2 – Embora em registro dos anos 1960, a Doca do Reduto
(nas imediações da zona central de Belém) já era, há tempos, um exemplo

de desembocadura de rio com intensa atividade comercial e fluxo naval

 Fonte: Penteado (1968, v. 1, p. 139).
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A Belém da segunda metade do século 

XVIII até o final do século XIX, em suas formas 

predominantes de aproveitamento e aborda-

gem da água, é uma cidade comercial, um en-

treposto. É na troca comercial, sobretudo por-

tuária, de equivalentes de especiarias asiáticas 

e africanas, e produtos regionais tidos como 

exóticos pelos europeus, que consiste a dinâ-

mica econômica predominante daquele perío-

do, além das receitas públicas (Baena, 2004); 

grãos, ervas aromáticas e comestíveis, óleos, 

castanhas, têxteis e fibras, alimentos, madeiras, 

couros, pescado, frutas, artefatos em geral. A 

navegação, estruturando uma rede de trocas 

na Região Amazônica (assim denominada no 

século XIX), pontuava a formação e a consoli-

dação de numerosas cidades ribeirinhas e por-

tuárias, envolvidas em fluxos comerciais inten-

sos na Bacia Amazônica (Baena, ibid.; Corrêa, 

1987). Nesse período são estruturados portos, 

alguns públicos, em igarapés que penetram a 

cidade, e numerosos portos privados, ocupan-

do lotes estreitos de suas margens fluviais, 

estendendo-se para terras então periféricas – 

fenômeno que seria, já em finais do século XIX, 

registrado como problemático pela chegada de 

um mercado formal de terras e pela formação 

de preços do solo urbano em termos modernos, 

em Belém (Penteado, 1968). Essa cidade, ain-

da intimamente vinculada em suas atividades 

econômicas, em seus equipamentos públicos, 

em suas formas de territorialização e econo-

mia, à hidrografia, era portanto um entreposto, 

onde a navegação e a troca denotavam usos 

de extensão e conexão em relação à água. A 

conexão ocorria, portanto, a partir da instala-

ção das estruturas portuárias, interface entre 

a terra estendida ou não e a água, produzin-

do relações (funcionais, econômicas, culturais). 

Essa  característica comercial perdura até os 

dias atuais, obviamente com modificações, mas 

a persistência do caráter mercantil na econo-

mia regional repercute tanto em antagonismos 

entre as elites econômicas e os trabalhadores e 

pobres urbanos quanto nas definições contem-

porâneas sobre quem tem direito ao usufruto 

dos espaços diferenciados da beira da água 

(Moraes, 1999b).

A partir do final do século XIX, a cidade 

de Belém e sua região recebem traços próprios 

do processo de modernização capitalista da 

época. A adaptação das soluções de infraestru-

tura (até então incipientes, como era próprio 

daquele tempo e do estágio da economia local) 

e serviços urbanos para as exigências da cida-

de e do tempo capitalista implicam racionaliza-

ção, retificação, esquadrinhamento e domínio 

geométrico do espaço urbano. É muito clara 

a influência do ideário da renovação urbana 

burguesa da virada dos séculos XIX e XX (Hall, 

1995; Choay, 1997); a cidade precisava funcio-

nar, e a massificação da habitação – ainda que 

em soluções precárias, registradas até mesmo 

na década de 1940 por Penteado (1968) – e das 

redes e serviços urbanos então nascentes com-

binava uma estratégia de consumo de produtos 

europeus e norte-americanos (bonde, ilumina-

ção pública a gás, telefone e telégrafo, mobiliá-

rio urbano, tubulações, blocos pré-fabricados, 

usinas e máquinas), ou seja, uma ampliação 

de mercado, a uma remodelação urbanística 

significativa. O estudo de Sarges (2002) aponta 

o caráter autoritário da administração muni-

cipal da época, imbuído do positivismo típico 

de seu tempo, e de uma lógica higienista pró-

pria da renovação urbana brasileira (Andrade, 

1992), para as operações materiais de demoli-

ção de logradouros e edificações , implantação  
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de infraestrutura e urbanização em geral, em 

moldes festejados pela elite e permeados pe-

la busca da salubridade, ou pelo combate ao 

miasma. Nesse sentido, intervenções legislati-

vas disciplinavam o escoamento das águas de 

chuva das coberturas das edificações para que 

não fossem dispostas no leito das vias; diques 

e contenções em alvenaria de pedra ou blo-

cos eram construídos para que se limitasse o 

avanço  das águas; aterros e acrescidos (exten-

são, portanto) produziam solo para que estru-

turas portuárias viessem a surgir, suprimindo 

bancos de areia e, portanto, praias; iniciava-se, 

em termos práticos, um período de racionali-

zação do traçado e supressão de mean dros de 

leitos de igarapés ou pequenos rios urbanos, de 

modo a acelerar seu escoamento e afastar os 

dejetos da paisagem (Sarges, 2002).

Figura 3 – Vista geral do Porto de Belém, a partir da Baía do Guajará;
o projeto de modernização e formalização do Porto, datado de concepções

do final do século XIX, assinala a racionalização das águas na cidade

 Fonte: Pará (1899, p. 53).
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O controle e a administração da paisa-

gem, comenta Cauquelin (2007), são operações 

artísticas/técnicas modernas, executadas a par-

tir da segunda metade do século XIX, para que 

se produzam mundos e, portanto, para que a 

paisagem seja, ela própria, o disciplinamento 

do mundo. Nessa Belém da virada do século 

XIX para o século XX, as águas passaram a ser 

águas técnicas, progressivamente; o Porto de 

Belém se instala no início do século XX, extin-

guindo a praia e o banco de areia e lodo que 

existia nas imediações da feira e dos mercados 

do Ver-O-Peso (Penteado, 1973); alguns canais 

passam a receber retificação de traçado e ta-

ludes impermeáveis em blocos; surgem as ar-

tes urbanas no espaço público da cidade, em 

praças com pequenos canais e sistemas inte-

grados de escoamento; são construídas redes 

de infraestrutura, aterradas áreas sujeitas a 

alagamentos sazonais, e os casebres são iden-

tificados e sistematicamente remodelados ou 

removidos de alguns locais centrais da cidade 

(Sarges, 2002). Essas águas são veículo e são 

substância, e logo se tornam paisagem, pa-

ra que mercadorias, serviços, dejetos, reações 

físico-químicas e diferenciais de valor do solo 

urbano a elas relacionados surjam.

O século XX demarca não apenas a acen-

tuação do caráter das águas técnicas, como 

processo de racionalização do ambiente, do 

território e da paisagem urbana, mas também 

o aprofundamento do caráter da água como 

veículo (de dejetos, de matéria, inclusive mer-

cadorias), como substância (para produzir rea-

ções, de limpeza, sulfactação, diluição) e, então, 

como recurso (econômico, como ativo). De-

marca, ainda, que as operações da água como 

extensão, conexão e observação incorporem, 

também, a apropriação material. A captação 

de água e a expansão dos sistemas de abas-

tecimento, bem como a tomada de água como 

insumo, são procedimentos da cidade moderna  

Figura 4 – A Avenida Visconde (“Doca”) de Souza Franco,
atualmente área nobre da cidade, foi uma área de assentamento precário
(ou uma “baixada”) até os anos 1970, período deste registro fotográfico

Fonte: Blog da FAU (2 maio 2012).
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que geram rejeitos, e cria-se uma espécie de 

dialética técnica no espaço urbano; o curso 

d´água é útil e maldito; ele é sujo, mas é um ca-

nal, não mais um rio; passa a ser, por isto mes-

mo, um veículo de limpeza e escoamento, atra-

vés de uma substância codificada pelo saber 

aplicado moderno. As redes de abastecimento 

de água, já em franca implantação desde o sé-

culo XIX, e representando evidente descompas-

so diante do enorme passivo da falta de cober-

tura de saneamento na cidade (Pereira, 2006), 

avançam no século XX com sucessivas refor-

mas administrativas e alterações tecnológicas. 

Aquela “água técnica” do saneamento básico 

moderno é tributária dessa lógica, em que o 

rejeito tem, na maneira de abordar a água na 

cidade e na região, caráter muito próximo ao 

da navegação.

Porto, waterfront, engenharia 
ambiental, gestão de águas

As formas de territorialização da água na ci-

dade de Belém corresponderiam, assim, a usos 

e a abordagens. A partir da empiria utilizada, 

quatro fenômenos podem ser identificados 

com diferentes usos e abordagens da água na 

cidade. A partir dos usos de conexão, extensão, 

observação e apropriação, identificou-se abor-

dagens da água como veículo, substância, pai-

sagem e recurso. Essas abordagens, contudo, 

não se colocam como diretamente respectivas 

aos usos da água na cidade listados neste tex-

to. Na verdade, há recombinações desses usos 

e das abordagens, de modo que, nos fenôme-

nos estudados, há associações entre dois ou 

mais desses elementos.

Figura 5 – Um diagrama esquemático pode demonstrar relações entre usos,
abordagens e formas territoriais, presentes na pesquisa,

na relação entre cidade e água
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Usos da água no território (portanto, 

no espaço politicamente delimitado, ainda 

que não formalmente, com conteúdos histó-

ricos, culturais, econômicos, técnicos, sociais) 

seriam elementos básicos dessa tipologia e 

dessa tentativa de conceituação. Esses usos, 

que sugerimos ser estruturais, resultam em 

abordagens modernas da água no território 

(urbano, principalmente). Falamos em aborda-

gens modernas, porque elas derivam de utili-

zações mais complexas em comparação com 

aquelas presentes em outros tempos históricos 

(pré-capitalistas, por exemplo). Novas funcio-

nalidades e equipamentos técnicos dispostos 

territorialmente – portos, fábricas, ferrovias, 

estradas, estaleiros, mercados (Jacobs, 1970) – 

representam diferentes modos de tratamento 

da água na cidade; diferentes abordagens. Fa-

lar em recurso, portanto, remeteria a um dado 

momento histórico, capitalista, e já identifica-

ria uma abordagem contemporânea da água 

na cidade. A política de gestão de recursos 

hídricos (que optamos por denominar como 

gestão de águas, o que é igualmente comum 

e identifica o mesmo fenômeno e a mesma 

política de Estado), conforme ilustrado esque-

maticamente no diagrama, é absolutamente 

transversal a todas as abordagens, dizendo-

-lhes respeito igualmente. Essa concentração 

em torno da gestão de águas ocorre porque 

se identificou que seu modo de analisar, de 

exercer poder e de intervir sobre a água no 

território é, de modo análogo, pretensamente 

universal, relativo a todos os usos que se pos-

sa praticar a respeito do recurso. O efeito da 

gestão de águas é transversal, difuso e genera-

lizado, temporal e espacialmente. Justamente 

por isso, em textos institucionais da política de 

gestão de águas no Brasil (MMA, 2004), por 

exemplo, bem como  em outros locais, como na 

Europa, mesmo com seus diferentes níveis de 

escassez e de estrutura institucional (Barraque, 

1992), fala-se no princípio de usos múltiplos 

da água como virtude – embora esse princípio 

não contenha, necessariamente, um modelo 

político de compartilhamento, ou uma relação 

necessária entre o recorte territorial técnico da 

bacia hidrográfica e os usos concretamente 

estabelecidos nas economias materializadas 

no território. A água é, assim, recurso porque 

pode representar fator de produção, insumo, 

diferencial na renda da terra, atributo valorável 

de localização.

Os portos seriam formas territoriais de 

abordagem da água como veículo. Sua lógica 

de desenho urbano e sua configuração deno-

tam usos de extensão e conexão, sobretudo. 

Nesse sentido, nota-se que, historicamente, 

nos assentamentos urbanos há abordagens da 

água na paisagem que, para produzir solo, para 

garantir acréscimos de território na penetração 

diante do território da água, estendem o ter-

ritório. Essas abordagens podem ser notadas 

em aterros, em diques, píeres, mas também em 

embarcações. Podem ser observadas nas tecno-

logias de moldagem do terreno, no disciplina-

mento dos fluxos de drenagem e percolação, 

por exemplo, bem como na criação de terrenos 

emersos, quando se precisa, social e econo-

micamente, desses. O inverso também ocorre; 

quando se cria canais e entradas da água no 

território urbanizado. A ideia de conexão se 

refere às estruturas (o equipamento portuário, 

por exemplo) em que se deseja produzir a rela-

ção entre a estabilidade ou o território alterado 

e o veículo.



Belém do Pará: cidade e água

Cad. Metrop., São Paulo, v. 17, n. 33, pp. 41-60, maio 2015 49

Secundariamente, portos usam a água 

na cidade através de observação e de apro-

priação. Obviamente, usos militares, por 

exemplo, teriam importância de usos de ob-

servação tão relevantes quanto os próprios 

usos de conexão, no caso de estruturas por-

tuárias, mas esses consistem em casos excep-

cionais; tratamos aqui de portos de natureza 

civil, comercial, principalmente, por esses es-

truturarem núcleos urbanos antigos – no caso 

dos portos  abrigados  da virada dos séculos 

XIX e XX (Doumenge, 1967) – e mesmo por 

representarem fatores de indução de novas 

centralidades econômicas, segregadas e em 

enclaves, em estruturas portuárias contem-

porâneas como o hub port (Baudouin, 1999). 

Nota-se, portanto, que mais de um uso da 

água na cidade e mais de uma abordagem po-

dem corresponder, central ou perifericamente, 

a determinada forma territorial.

Figura 6 – O Porto de Belém, em operação desde o início do século XX,
e em processo de discussão sobre sua viabilidade funcional

e administrativo-econômica

Fonte: CDP (2014).
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No caso de Belém, o Porto, que compreen-

de uma zona portuária ampliada, contendo um 

terminal de carga a granel, o cais acostável para 

embarcações de carga e passageiros, terminais 

militares e um terminal de combustí veis (CDP, 

2014), está em nítido processo de discussão  de 

sua viabilidade técnica e gerencial. O Porto de 

Belém, estuarino, é configurado como estrutu-

ra tida, hoje, com alto nível de obsolescência 

(Baudouin,  1999), diante do mode lo do hub 

port e seus impactos territoriais, ambientais e 

logísticos. A localização histórica do Porto, cen-

tral, era a mais adequada para o período do 

início do século XX; atualmente, discute-se o 

conflito em torno das cargas em contêineres e 

a relação entre exportação, importação, passa-

geiros e cargas, além do conflito funcional com 

o Centro Histórico de Belém e suas atividades.

Os chamados waterfronts representam, 

no plano da História, a contraface dos portos, 

antigos ou modernizados. Na verdade, um 

waterfront  em geral deriva de uma zona por-

tuária cujo padrão tecnológico, situação fisio-

gráfica e modo de operação passaram a ser 

considerados obsoletos (Baudouin, op. cit.) Pro-

cessos de reestruturação produtiva e de privati-

zação de serviços e do comércio na cidade cria-

ram um modelo de negócios que se utiliza das 

cascas históricas dessas estruturas portuárias 

para nelas produzir locais de consumo visual, 

de padrões diferenciados (Zukin, 2000; Harvey, 

1996; 2000). Os waterfronts, assim, são formas 

territoriais de abordagem da água como pai-

sagem. Sua lógica de desenho urbano denota 

usos de observação; subsidiariamente, resta 

a ideia de conexão como referência histórica, 

Figura 7 – A Estação das Docas, espaço turístico com modelo de gestão
e padrão de projeto típicos do waterfront em curso no mundo

Fonte: Foto do autor (dez. 2003).
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mas frequentemente sem qualquer concretude 

funcional. Zukin (op. cit.) apresenta a ideia de 

consumo visual e de paisagens liminares para 

identificar que, nesses locais, ocorre um novo 

tipo de relação econômica, contemporânea, em 

que a espacialidade do lugar é parte dos ele-

mentos que redefinem a abordagem da água 

na cidade.

Em Belém, o exemplo de waterfronts re-

presenta a aplicação das parcerias público-pri-

vado e a requalificação das cascas históricas  

das antigas zonas portuárias; o “empreendi-

mento” Estação das Docas, inaugurado em 

2000, subsidiado pelo Governo do Estado do 

Pará, é um exemplo. Nesse caso, a água como 

paisagem denota os valores do solo urbano 

articulados a uma dimensão da chamada eco-

nomia da cultura, e a uma relação das novas 

atividades do terciário urbano com o aproveita-

mento das antigas estruturas (Jameson, 2001); 

a dimensão paisagística da água, assim, adqui-

re notável materialidade, fundiária inclusive.

Figura 8 – Uma das seções de canais de drenagem de obra
de macrodrenagem da bacia hidrográfica mais densa

de toda a Região Metropolitana de Belém, a Bacia da Estrada Nova,
à época da divulgação do seu projeto básico, exibia então esboços

de tecnologias de drenagem urbana não-estrutural

Fonte: Belém (2006).
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Em sentido ambiental mais diretamente, 

a vertente da Engenharia Ambiental aplicada 

no Urbanismo e nas obras de infraestrutura 

urbana vem, desde pelo menos os anos 1980, 

praticando variantes de projetos com pretensão 

de intervenções de baixo impacto físico-am-

biental. Principalmente ligadas ao Paisagismo, 

à Drenagem Urbana e à Geotecnia, essas inter-

venções de uma Engenharia Ambiental urbana 

compreensiva remontam a aplicações da Eco-

logia ao Urbanismo, ao Planejamento Ambien-

tal, ao Planejamento Regional e ao Paisagismo 

(Spirn, 1984; McHarg, 1971). A substituição de 

lógicas de impermeabilização de terreno, gran-

des movimentações de terra e obras de arte 

de infraestrutura por soluções que favorecem 

dinâmicas naturais de escoamento, percolação 

e retenção, contenção de margens e encostas, 

representa uma mudança significativa no trata-

mento técnico da paisagem e do ambiente. Es-

sa abordagem da água na cidade se identifica 

com a água como substância e como veículo, 

sendo usada como conexão e extensão, na pro-

dução e supressão de terrenos, na modelagem 

do sítio e nas estruturas de interligação entre 

a terra e a água. Adicionalmente, e em sinto-

nia com a concepção dos waterfronts, a água é 

aqui também abordada como paisagem, já que 

esses espaços tratados de modo ambiental-

mente compreensivos têm se tornado locais de 

frequência das classes médias urbanas e espa-

ços de conflito entre direitos de ocupação, risco 

ambiental urbano e direito à moradia.

Na cidade, o projeto de macrodrenagem 

da Bacia Hidrográfica da Estrada Nova, área de 

numerosos assentamentos precários, com 940 

ha de área e 300 mil habitantes, apresentou 

curiosa inflexão em seus padrões de projeto. 

Inicialmente a concepção (ilustrativa, mais do 

que técnica) desse projeto parecia incorporar 

soluções não-estruturais de drenagem urba-

na. Ao longo da execução da obra civil, e em 

função da fragilidade técnica do “projeto”, 

nota-se a materialização de soluções conser-

vadoras, convencionais e mineralizadas – nos 

termos de Mello (2006) – de modo que se po-

de falar em um retrocesso, não apenas técni-

co, mas em termos urbanísticos, posto que em 

Belém a drenagem (e, portanto, o alagamento) 

constitui o principal fator de risco ambiental 

urbano. O projeto de macrodrenagem da Bacia 

Hidrográfica da Estrada Nova, área mais den-

sa de toda a Região Metropolitana de Belém 

(RMB), é caracterizado pela intervenção em 

uma área de cota altimétrica baixa, frequen-

temente até a cota 6,0 m, acima do nível do 

mar. O alagamento, sazonal, periódico ou ex-

cepcional, se mostra induzido pela deficiência 

de saneamento básico, pela ocupação do solo 

e aterros tecnicamente críticos e irregulares, e 

potencializado pela pobreza dos moradores. 

Essa situação provoca, anualmente, perdas ma-

teriais, adoecimento e mesmo perdas humanas. 

Sua “mensurabilidade” não estaria, portanto, 

na capacidade de uma classe de peritos, que 

identificaria suas “causas” e atuaria sobre elas 

(Valencio, 2010), mas em uma conjunção de 

política habitacional deficiente, baixíssima ren-

da domiciliar, sítio físico alagável e alta conti-

guidade do ambiente construído.

Em paralelo a esse fator, a implanta-

ção de equipamentos públicos urbanos como 

o “parque naturalístico” Mangal das Garças 

parece não apenas tentar criar um ambiente 

naturalizado na cidade, mas também compor, 

como um termo entre o waterfront e a Enge-

nharia Ambiental, a aplicação das abordagens 

da água na cidade como paisagem e como 
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veículo,  ao mesmo tempo, ou como uma espé-

cie de articulação, inclusive pela proximidade, 

com o projeto de macrodrenagem da Bacia da 

Estrada Nova. A criação de espaços de sociabi-

lidade, relativamente elitizados e com contra-

ditórios apelos ambientais, pela porção de ar-

tificialidade que têm, sugere a vinculação entre 

a produção da paisagem nessa abordagem da 

água na cidade e seus potenciais de clivagem, 

de veto. Esse veto pode ocorrer tanto pelos 

mecanismos de consumo triviais, quanto pelo 

acesso às terras com os atributos da conexão 

e da observação em relação à água, e também 

quanto à possibilidade de infraestrutura e equi-

pamentos urbanos a ela relacionados – incluin-

do o saneamento básico.

Figura 9 – O Parque Naturalístico Mangal das Garças, em Belém-PA,
é um dos exemplos de intervenções de cunho ambiental e de baixo impacto 
praticadas recentemente, embora apresente, como é comum na Engenharia 

Ambiental, contradições estruturais, como sua grande área aterrada
e supressão de vegetação de restinga

Fonte: Foto do autor (set 2009).
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Por fim, a gestão de águas, abordando 

um conjunto de atividades de aproveitamento 

da água no território, tem caráter transversal, 

difuso e abrangente nesse cenário. A ideia de 

uma gestão da paisagem, inserida em uma 

lógica ao mesmo tempo contábil e gerencial 

(Cauquelin, 2007), é imediatamente a da abor-

dagem da água como recurso do território. 

Em paralelo, contudo, as outras abordagens 

circulam.  Na gestão por bacia, aborda-se a 

água como veículo e substância; em sua dimen-

são cultural, considerada dentro do chamado 

princípio dos usos múltiplos (MMA, 2004) na 

divisão de estoques do recurso surgem usos de 

apropriação; no gerenciamento desse estoque 

diante das intervenções ao longo da bacia, as 

intervenções são casos de extensão, conexão; a 

própria operação de monitoramento do uso do 

recurso se revela, em síntese, uso de observa-

ção da água no território (Figura 10).

Figura 10 – A definição espacial recente do Estado do Pará
em regiões hidrográficas é o princípio da formalização

de uma política de gestão de águas na Região

Fonte: Sema (2012).
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Considerações finais

A intenção da pesquisa que gerou este texto 

era, inicialmente, a de buscar pontos de con-

vergência entre quatro frentes de discussão do 

fenômeno socioambiental relacionando o pro-

cesso de urbanização e a água no território. A 

relação entre cidade e água, na verdade, não é 

essencialista, nem diz respeito a narrativas eso-

téricas e místicas entre o lugar, ou seus atribu-

tos naturais, e as atividades humanas nele ins-

critas. A empiria, no caso de Belém, Pará, reme-

te a quatro fenômenos, ou formas, territoriais, 

que ilustram pontos de uma problemática de 

acesso ao recurso, ou à paisagem, ao veículo 

ou à água cientificamente tratada como subs-

tância – destituída, supostamente, de qualquer 

carga política. Nesse sentido, estender o ter-

ritório; conectar funções e atributos da água; 

apropriar-se materialmente dela ou monitorá-

-la são atividades, inscritas materialmente por 

meio de equipamentos e estruturas urbanas, 

próprias de cidades costeiras, ribeirinhas, la-

custres. Esses fenômenos, então, articulam um 

problema único.  Estes quatro fenômenos são:

•  a urbanização de frentes de água urbanas, 

tomada a partir de antigas estruturas e espaços 

públicos de equipamentos de logística portuá-

ria, segundo modelos do empresariamento ur-

bano (Harvey, 1996), usualmente chamada de 

waterfront;

Figura 11 – A Região Metropolitana de Belém
em sua parcela de maior densidade de urbanização,

com delimitação de Bacias Hidrográficas
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•  a correspondente discussão técnica e 

gerencial sobre a modernização portuária 

(Baudouin,  1999), inclusive no Brasil, gerando 

novos impactos territoriais com a desativação 

de antigas zonas portuárias (frequentemente 

do início do século XX) e a reorganização ge-

rencial advinda da legislação nacional de regu-

lação do setor (Brasil, 1993; 2013).

•  a incorporação crescente de tecnologias 

da engenharia ambiental, de caráter compre-

ensivo (Araujo, Almeida e Guerra, 2008; Spirn, 

1984), diante dos impactos ambientais consi-

derados negativos, principalmente relaciona-

dos a medidas estruturais de drenagem urba-

na, com forte caráter artificializado e depen-

dente de estruturas integradas sistemicamen-

te, mas não relacionadas ao gerenciamento de 

bacia hidrográfica;

•  a implantação progressiva, no Brasil e 

no Estado do Pará (através da Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente), de uma política 

de gestão de recursos hídricos (Sema, 2012), 

baseada em diagnósticos ainda incipientes 

por região hidrográfica do Estado, e baseadas 

na discussão, assumidamente em processo de 

amadurecimento, sobre a implantação de me-

canismos de cobrança por uso e exploração de 

recursos hídricos no Estado, diante de diferen-

tes potenciais de acesso físico à água e, por-

tanto, diferentes níveis de escassez e abun-

dância, de acordo com as diferentes regiões  

do Estado do Pará.

A análise desses fenômenos, em princípio 

desarticulados, permite uma integração da te-

mática da água na cidade. Notou-se que:

•  a incorporação da água como paisa-

gem no fenômeno do waterfront remete a 

um momento novo, da economia da cultura 

(Jameson,  2001) nas economias urbanas, e 

da incorporação  da paisagem como elemento 

derivado do acúmulo de capital previamente 

imobilizado no território, criando usos do novo 

terciário urbano, não mais relacionados à pro-

dução industrial, manufatureira ou ao comér-

cio, ou mesmo às atividades primárias, típicas 

da economia urbana amazônica; a paisagem 

torna-se um ativo econômico, associando os 

valores da cultura do antigo à criação de uma 

suposta identidade regional, ribeirinha ou 

amazônica, vinculada ao rio;

•  como contraface desse processo, a mo-

dernização de portos trata a água na cidade 

como veículo; sendo uma “água técnica”, esse 

elemento pertence à ordem dos fenômenos ra-

cionalizados pela lógica do cálculo e, ao mes-

mo tempo, pela eficiência dos modelos logísti-

cos contemporâneos. A água como veículo  é, 

portanto, destituída em grande parte de seus 

atributos culturais e paisagísticos, em uma 

apreciação mais imediata, dizendo respeito a 

uma economia mais pragmática e, sobretudo, 

relacionada ao controle do tempo e às medi-

das de eficiência do espaço portuário;

•  na incorporação de uma lógica da Ecolo-

gia como ciência, no processo de urbanização 

e implantação de redes e sistemas de infraes-

trutura, a engenharia ambiental aborda a água 

na cidade como substância, como veículo, mas 

também permite sua apropriação como paisa-

gem; sua dimensão econômica é nitidamente 

integradora. As intervenções de margens de 

rio e canais urbanos no mundo inteiro vêm se 

tornando polêmicas experiências de, simulta-

neamente, recuperação ambiental, elitização 

do perfil socioeconômico de moradores e dis-

cussão sobre os efeitos físico-ambientais das 



Belém do Pará: cidade e água

Cad. Metrop., São Paulo, v. 17, n. 33, pp. 41-60, maio 2015 57

novas estruturas. Com uso intensivo de vege-

tação, materiais bio-degradáveis e superfícies 

permeáveis, a engenharia ambiental revela 

uma luta pela legitimidade e pelos direitos ao 

ambiente urbano saudável. Tendencialmen-

te, as intervenções vêm justificando amplos 

processos de remoção populacional e a im-

possibilidade de extensão dos benefícios das 

tecnologias compreensivas para a urbanização 

de favelas, ponto crítico da drenagem urbana 

no Brasil.

•  a gestão de águas, por sua vez, aprofun-

da a dimensão integradora da engenharia am-

biental. Pode ser afirmado que a gestão de re-

cursos hídricos sintetiza as quatro abordagens 

estudadas da água na cidade. Ao adotar uma 

postura gerencial sobre o ambiente, essa di-

mensão da política ambiental se propõe a or-

ganizar a paisagem (Cauquelin, 2007); ao ge-

renciar o ambiente a respeito desse elemento 

específico, a gestão de águas sintetiza e apro-

funda a dimensão difusa do controle político 

sobre o ambiente, incorporando a água como 

paisagem, veículo, substância e tornando-a, 

de modo mais evidente, mercadoria.

O caso de Belém, Pará, pode ser pensa-

do como ilustrativo de uma problemática ur-

bana de acesso à água, amplamente falando. 

Por ser uma cidade onde a localização e os 

atributos fisiográficos e hidrográficos do sítio 

se revelaram, historicamente, decisivos, o ca-

so de Belém contém, com alguma variedade, 

questões generalizáveis. Como cidade portuá-

ria, da época dos portos estuarinos, e como 

praça comercial, ainda que relativamente es-

tagnada no padrão brasileiro, Belém atravessa 

discussão pública acerca da “sobrevida” de 

seu Porto central, ligada a projetos culturais 

pensados como obrigatoriamente rentáveis, 

convivendo com propostas ambiciosas e não-

-urbanas de hub-ports distantes. Como local 

de urbanização precária e alagável, com alto 

índice de irregularidade fundiária e urbanís-

tica, Belém recebe, há alguns séculos, suces-

sivas propostas de racionalização (e, como 

visto, até mesmo de “compreensão” técnica, 

embora abortada) de sua drenagem natural 

e de produção da paisagem. Situada em um 

estado do Brasil com nível significativo de 

disponibilidade de água doce superficial, e na 

região expandida de desembocadura de um 

importante rio da América do Sul, a cidade, 

e o estado do Pará, enfrentam o debate em 

torno do perfil “amazônico” de uma política 

de gestão de águas, em que compensações fi-

nanceiras conservadoras são postas na mesa 

em paralelo ao risco iminente de subjugar a 

informalidade urbanas, e as economias popu-

lares e de subsistência.

Em síntese, o planejamento ambiental 

urbano se observa de um ponto de vista de 

discussão de seus parâmetros teóricos e instru-

mentos de aplicação. Fortemente influencia-

dos pela economia neoclássica, os modelos de 

planejamento ambiental vêm usando concep-

ções de eficiência econômica e custo marginal 

supostamente capazes de prever e mitigar 

eventuais impactos negativos, ou externalida-

des, advindos da produção territorial da cidade 

e seu ambiente (Acselrad, 2001). Nesse senti-

do, a dimensão classista do controle político, 

embora difuso, sobre o ambiente, é evidente e 

quase total. Faz-se necessária, portanto, outra 

lógica, cooperativa, de política ambiental ur-

bana, capaz de articular níveis de governo, não 

promovendo competição entre agentes, mas 
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criando dinâmicas de leitura, compreensão 

técnica e projetos progressistas para a aplica-

ção de tecnologias de recuperação ambiental 

que corram em paralelo a projetos de desen-

volvimento social e econômico. A dimensão 

pública e coletiva da água na cidade, portanto, 

não passa apenas pela discussão da amplia-

ção do acesso e das opções tecnológicas, mas 

pelas opções políticas de garantia de acesso e 

viabilização dos custos para vencer o passivo 

das áreas classificadas como subnormais, no 

Brasil, por exemplo.

Juliano Pamplona Ximenes Ponte
Universidade Federal do Pará, Instituto de Tecnologia, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo. 
Belém/PA, Brasil.
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